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B9-0354/2023

Proposta de resolução do Parlamento Europeu sobre a proibição da «discriminação 
positiva» etnocultural na Europa

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 2.º do Tratado da União Europeia,

– Tendo em conta o artigo 143.º do seu Regimento,

A. Considerando que a igualdade de tratamento dos cidadãos é um valor europeu 
fundamental;

B. Considerando que a «ação afirmativa» ou a denominada «discriminação positiva» com 
base na origem étnica, na raça ou na cultura é ilegítima e põe em causa o direito à 
igualdade de tratamento;

C. Considerando que a «discriminação positiva» está a ser aplicada em todos os níveis de 
governo em toda a Europa, o que, por definição, equivale a racismo sistémico;

1. Saúda o acórdão do Supremo Tribunal dos EUA no sentido de que a raça já não pode 
ser considerada um fator nas decisões de admissão ao ensino superior;

2. Salienta que a «discriminação positiva» ou a «ação afirmativa» é uma forma imoral de 
discriminação; que a posição de Martin Luther King, segundo a qual as pessoas «não 
devem ser julgadas pela cor da sua pele, mas pelo seu carácter», deve ser fundamental 
na elaboração de políticas;

3. Insta os Estados-Membros a abolirem a «ação afirmativa» etnocultural ou com base na 
raça; apela para que os Estados-Membros intentem ações judiciais para prevenir e 
erradicar este tipo aberrante de discriminação sob todas as suas formas;

4. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução à Comissão, ao Conselho 
e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros.


